
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL
COMISSÃO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
CONFERÊNCIA REGIONAL DE DIREITOS HUMANOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
“Preparatória da VI Conferência Estadual de Direitos Humanos e da 11ª Conferência Nacional dos Direitos Humanos”
REGIMENTO INTERNO (MINUTA)
São Paulo,  03 de julho de 2008

REGIMENTO INTERNO
Aprovado em reunião da Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo realizada em 03 de julho de 2008.
CAPÍTULO I

Da Realização

Art. 1º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo, preparatória da VI Conferência Estadual de Direitos Humanos, convocada pelo Decreto nº 53.005, de 16 de maio de 2.008, alterado pelo Decreto nº 53.133 de 17 de junho de 2008 (conforme artigo 3º), será realizada nos dias 15, 16 e 17 de Agosto de 2008, Faculdade Integral Cantareira (Rua Marcos Arruda, 729 – Belenzinho)  na cidade de São Paulo.
CAPÍTULO II

Dos Objetivos
Art. 2º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo tem por objetivos:

I – Como Conferência Preparatória da VI Conferência Estadual de Direitos Humanos e da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos:
a) Propor diretrizes, eixos e prioridades da Política Nacional de Direitos Humanos;

b) Identificar os desafios à implementação do PNDH;

c) Propor o caráter, os princípios, a estrutura e as estratégias de implementação do PNDH;

d) Renovar o compromisso dos diversos setores da sociedade e do poder público com a implementação do PNDH;

e) Promover discussões que possam ser beneficiadas pelo acúmulo das experiências referentes a trabalhos e programas desenvolvidos;

f) Sugerir estratégia de continuidade e de monitoramento das proposições da VI CEDH e da 11ª CNDH; e
g) Ampliar a inserção da temática dos Direitos Humanos na sociedade, incluindo novos atores no debate sobre Direitos Humanos, respeitando a diversidade de idade, gênero, etnia, raça, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero,  posições em relação a religião e ideologias, opção desportiva e/ou política, limitação funcional e área de atuação profissional.
h) Eleger delegados para a VI CONFERÊNCIA ESTADUAL DE DIREITOS HUMANOS, bem como para participar Conferência Extraordinária para a revisão e atualização do Plano Estadual de Direitos Humanos (PEDH) que ocorrerá no  primeiro trimestre de 2009.

Art. 3º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo poderá ser precedida de reuniões preparatórias livres a serem realizadas em quaisquer das cinco Regiões Administrativas (Centro-Oeste, Norte, Sul, Leste, Sudeste) e/ou respectivas Subprefeituras e Distritos Administrativos no período de 07 de julho a 07 de agosto de 2008, seguindo as orientações do Anexo I do presente Regimento Interno. 
Art. 4º. Deverá ser assegurada ampla e representativa participação dos segmentos sociais, entidades, interessados e comprometidos com a promoção da Cidadania e dos Direitos Humanos, bem como contemplar as dimensões de gênero, étnico-raciais e geracionais.
CAPÍTULO III

Dos Eixos Orientadores 
Art. 5º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo terá, conforme estabelecido pela 11ª CNDH, os seguintes eixos orientadores:
1. Universalizar direitos em um contexto de desiguldades;

2. Violência, segurança pública e acesso à justiça;

3. Pacto federativo e responsabilidades dos Três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública; 
4. Educação e Cultura em Direitos Humanos;

5. Interação democrática entre estado e sociedade civil; e

6. Desenvolvimento e Direitos Humanos.

CAPÍTULO IV

Seção I

Da Organização da Conferência

Art. 6º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo será coordenada pelo Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal, pelo Presidente do Comissão Municipal de Direitos Humanos, por um representante da Comissão Organizadora da VI Conferência Estadual de Direitos Humanos, e por três(03) representantes da sociedade civil.
§1º Na ausência dos titulares poderão participar os representantes por estes designados.
§2º A Organização da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo foi realizada por uma Comissão Organizadora paritária, composta por membros do poder público e representantes da sociedade civil; definida em audiência pública na Câmara Municipal de São Paulo, realizada em 18 de junho de 2008.
Seção II

Das Conferências Regionais

Art. 7º. A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo elegerá delegados(as) à VI Conferência Estadual, respeitados critérios de paridade de gênero, à proporção de sessenta por cento (60%) de participação de representantes da sociedade civil e de quarenta por cento (40%) de representantes do poder público. 
§ 1º. Será assegurada a participação da cota de um terço (1/3) dos Delegados(as) representantes da sociedade civil que pertençam a segmentos em situação de vulnerabilidade, vítimas de violação efetiva de direitos humanos no município. 
§ 2º. Da representação dos segmentos em situação de vulnerabilidade, vítimas de violação efetiva de direitos humanos no município, serão destinadas dez (10) vagas à representação dos seguintes segmentos: população em situação de rua, juventude negra, Quilombolas, Indígenas e Ciganos, Imigrantes em situação de exclusão e Refugiados, Adolescentes em cumprimento de medidas socio-educativas inclusive em regime de Internação ou semi-liberdade, Pessoas em cumprimento de penas alternativas. 
§ 3º. Para preenchimento das vagas acima, será observado o mínimo de 50% para pessoas de gênero feminino, resolvendo-se dentro de cada grupo quando houver ausência de indicações.
Art. 8º. Para a VI Conferência Estadual, indica-se um número de quatro (04) propostas por eixo orientador. 
CAPÍTULO V

Seção I

Da Organização da Conferência  Regional 
Art. 9º. A Organização da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo é da Comissão designada pela Resolução nº xxx de xx de xxxx de 2008.
§1.º Deverão ser constituídas as seguintes Subcomissões coordenadas pela Comissão Organizadora:

I -  Subcomissão de Relatoria e Metodologia;

II -  Subcomissão de Comunicação e Articulação;

III -  Subcomissão de Infra-Estrutura e Logística;

§2.º A Conferência terá as seguintes Plenárias de:

I -  Inicial e de aprovação do Regimento Interno;

II -  Temáticas por eixo orientador em seis grupos de trabalho;

III -  Final para aprovação do Relatório Final;

IV -  Eleição dos Representantes da Sociedade Civil;

V -  Eleição dos Representantes do Poder Público;
VI -  Encerramento.
§3.º A Conferência será realizada nos dias 15, 16 e 17 de agosto de 2008, no Faculdade Integral Cantareira (Rua Marcos Arruda, 729 – Belenzinho) com a seguinte programação:
Dia 15/08/08

17:00 – Distribuição de material e início credenciamento dos delegados

19:00 – Abertura 
19:30 – Palestra Magna
21:00 – Coquetel de encerramento

Dia 16/08/08

Das 8:00 às 10 hs – Credenciamento de delegados e Plenária Inicial para aprovação do regimento interno
10:00 – encerramento do credenciamento de delegados 
Das 10:00 às 12:30 – Grupos de discussão por eixo orientador 

12:30 às 13:30 – Almoço

13:30 às 17:30 hs – Continuação dos grupos de discussão por eixo orientador

17:30 hs – Encerramento do prazo para entrega de Moções na Secretaria da Comissão Organizadora.

18:00 – Coffe break de encerramento. 
17/08/08

Das 8:00 às 8:30 hs – Café da manhã

Das 8:30 às 12:30 hs – Plenária Final, Eleição e Proclamação dos Delegados Eleitos.

Art. 10 - Serão garantidas as condições de acessibilidade aos Delegados (as) com deficiências. Entende-se por condições de acessibilidade, as referentes a: área física adequada, transporte, textos em braile, bem como, a tradução simultânea para libras.
CAPÍTULO VII

Seção I
Da Eleição dos Delegados da Conferência Regional do Município de São Paulo à 6ª Conferência Estadual de Direitos Humanos – 6ª CEDH

Art. 11  
Dentre os participantes da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo, serão eleitos(as) cento e quarenta e três (143) delegados(as) (86 da sociedade civil e 57 do poder público) que representarão o Município de São Paulo na VI Conferência Estadual de Direitos Humanos. 
§1.º Além dos(as) delegados(as) titulares, deverão ser votados quinze por cento (15%) de delegados(as) suplentes, significando um total de vinte e um (21) suplentes, da seguinte forma: doze (12) suplentes referentes à representação da sociedade civil e nove (9) suplentes do poder público.

§2.º A ida de um(a) delegado(a) suplente à Conferência Estadual está condicionada à impossibilidade de participação por parte do delegado(a) titular, sendo que deverá ser apresentada justificativa / autorização do referido delegado para substituição.

Art. 12 O processo de revisão e atualização do PEDH será concluído em Conferência Extraordinária, com os mesmos Delegados da presente Conferência, a ser realizada no primeiro trimestre do ano de 2009.

Art. 13. A delegação da Conferência Regional do Município de São Paulo para a 6ª CEDH será composta de cento e quarenta e três (143) Delegados(as), nos termos do Regimento da Conferência Estadual, e distribuídos da seguinte maneira: oitenta e seis (86) representantes da sociedade civil e cinqüenta e sete (57) do Poder Público, conforme Anexo II deste regimento.

Art. 14. A eleição da delegação da sociedade civil deverá orientar-se pelas seguintes diretrizes:

I -  A delegação para a Conferência Estadual deverá ser composta por oitenta e seis (86) Delegados e Delegadas da sociedade civil escolhidos(as) por eleição de chapas.

II -  As chapas e o número de Delegados(as) eleitos(as) em cada chapa atenderão à proporção dos votos válidos, obtidos em cédula própria.

III -  Obrigatoriamente, as chapas serão compostas por, no mínimo, 50% de candidatas com identidade de gênero feminina, e a outra metade de candidatos com identidade de gênero masculino, devendo estes ser apresentados de forma alternada, podendo ser a chapa encabeçada por qualquer uma das identidades de gênero.

IV -  As chapas deverão ser formadas por no mínimo dois terços (2/3) do total de delegados (as) a serem eleitos (as). 

V -  Não serão aceitas chapas que não cumpram a paridade de gênero e o critério definido no parágrafo único do Artigo 8º. 

VI -  Para obter representação na delegação do Estado de São Paulo, a chapa terá que receber no mínimo oito por cento (8%) dos votos.

VII -  As chapas deverão se inscrever junto à Comissão Organizadora da Conferência Estadual até as dezoito (18) horas do dia 16 de agosto de 2008. 
VIII - No ato de votar, o(a) participante apresentará seu crachá de identificação, que será rubricado pelos integrantes da mesa receptora dos votos, e assinará a lista de presença.

Art. 15 A eleição da Representação do Poder Público dar-se-á pelos seguintes critérios:

I -  Representação do Poder Executivo Municipal e Estadual: Delegados (as);

II -  Representação do Poder Legislativo Municipal e Estadual: Delegados (as);

III -  Representação do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública um delegado (a) cada;

§1.º Não havendo representantes dos órgãos mencionados no inciso III as vagas serão redistribuídas entre os órgãos referidos nos incisos I e II;

§2.º A eleição da representação dar-se-á entre os Delegados inscritos pelos respectivos órgãos a quem compete deliberar quanto ao procedimento, se por chapa ou nominal.

§3.º Caberá aos órgãos referidos nos incisos I, II e III, a indicação de suplências.
Seção II 

Metodologia para Elaboração dos Relatórios

Art. 16. Os Relatórios da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo serão elaborados a partir da identificação das questões e levantamentos referentes ao temário discutido e aprovado pelos grupos de trabalho, seguindo as diretrizes firmadas pela 11ª Conferência Nacional.
Art. 17. As conclusões dos Grupos por eixo orientador devem seguir as seguintes diretrizes:

I – Serão incorporadas ao relatório e remetidas para leitura na Plenária Final as emendas e/ou propostas de resolução que obtiverem mais de 60% (sessenta por cento) de aprovação nos grupos de discussão. As propostas que obtiverem entre 30% (trinta por cento) e 60% (sessenta por cento) serão levadas para votação na Plenária Final. As propostas que obtiverem menos de 30% (trinta por cento) serão consideradas rejeitadas. 
II - Os grupos de discussão terão a seguinte composição: 
a) Coordenador, eleito pelos membros; 
b) Facilitador, indicado pela Comissão Organizadora; 
c) Relatores, definidos pela Comissão Organizadora.

III - Os trabalhos terão a seguinte dinâmica:

a) Leitura do texto-base da XI Conferência Nacional referente ao respectivo eixo orientador e também leitura das propostas encaminhadas pelas reuniões preparatórias, considerando-se as orientações previstas no anexo I, abrindo-se a palavra por dois (2) minutos para destaque de retirada e defesa, seguindo-se a votação;

b) Apresentação de proposta por escrito, seguindo-se a defesa e refutação por dois (2) minutos, seguindo-se a votação; e
c) Apresentação de proposta verbal, seguindo-se a defesa e refutação por dois (2) minutos, seguindo-se a votação.
Parágrafo Único – serão incorporadas no relatório final da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo as propostas aprovadas na plenária final. 
Seção III
Da Plenária Final
Art. 18 A Plenária Final será instalada com maioria simples dos Delegados(a) credenciados(as) e terá por atribuição a deliberação das propostas aprovadas, bem como as propostas aprovadas entre mais de trinta (30%) e menos de sessenta (60%),  pelos grupos de discussão sendo aceito destaque  para modificações e defesa de supressão, por dois (2) minutos, seguindo-se de defesa pela manutenção por igual período e votação.

Seção IV
Das Moções
Art. 19 Os Grupos de Discussão poderão propor moções que deverão ser elaboradas em formulário próprio, fornecido pela Comissão Organizadora, sendo remetido à Plenária Final, se aprovado pelo Grupo de Discussão com maioria simples para leitura e referendo. As moções apresentadas pelos Grupos de Discussão que obtiveram mais de trinta (30%) e menos de cinquenta (50%) de votos, serão remetidas para Plenária Final, sendo aceito destaque  para manutenção ou supressão.
Parágrafo Único – As moções aprovadas nos grupos de discussão, devem ser entregues na Secretaria da Conferência até a finalização dos grupos de discussão. 
CAPÍTULO VIII
Dos Recursos Financeiros

Art. 20  As despesas com a organização geral, infra-estrutura e alimentação para os participantes correrão por conta das entidades promotoras. 
CAPÍTULO IX
Das Disposições Finais

Art. 21 Os casos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos pela Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo, com recurso ao plenário.

Art. 22  O relatório final deverá ser homologado e publicado em Diário Oficial do Município, e encaminhado no prazo de 5 dias úteis à Comissão Organizadora da VI Conferência Estadual de Direitos Humanos.

§ 1o. O relatório final será encaminhado pela Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo ao Sr. Prefeito, ao Poder Legislativo Municipal, Ministério Público, Defensoria Pública, Tribunal de Justiça do Estado e a todos os Secretários Municipais e entidades da sociedade civil.

§ 2o. Todas as moções serão também encaminhadas aos destinatários pertinentes.

São Paulo, 03 de julho de 2008.
Anexo 1: Reuniões Preparatórias Livres 
A Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo ocorrerá nos dias 15, 16 e 17 de agosto de 2008 e discutirá os seis eixos orientadores:

a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdade;

b) Violência, segurança pública e acesso à justiça;

c) Pacto federativo e responsabilidade dos três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública;

d) Educação e cultura em direitos humanos;

e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil e

f) Desenvolvimento e direitos humanos.

Para atender a diversidade, pluralidade e dimensão da cidade de São Paulo a Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo estimula a comunidade em geral a organizar reuniões preparatórias livres regionalmente para discutir os eixos orientadores do Documento Base da Conferência Nacional de Direitos Humanos. 

O QUE SÃO REUNIÕES PREPARATÓRIAS LIVRES? 

São reuniões que poderão ser organizadas livremente pela sociedade em geral, pelos segmentos historicamente marginalizados e vulneráveis, representantes do Poder Público, secretarias, subprefeituras entre outras organizações para a discussão prévia dos eixos orientadores previstos no Documento Base da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos.

O grupo poderá escolher livremente a temática a ser discutida e quantos e quais eixos orientadores irá discutir seguindo algumas orientações da Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo.  

As reuniões são livres para se conquistar maior participação da sociedade, já que é aberto a qualquer pessoa que se interesse e queira discutir os direitos humanos no cenário da sua região. 

ORIENTAÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA:

São orientações da Comissão Organizadora para as Reuniões Preparatórias Livres: 

· Tenham um grupo mínimo de 05 pessoas;

· O grupo participe com no mínimo um representante na Conferência Regional de Direitos Humanos do Município de São Paulo.

· Enviem por escrito as propostas consolidadas sobre os eixos orientadores Documento-Base da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos; 

· Aconteçam entre os dias 07 de julho a 07 de agosto de 2008;

· Encaminhem as propostas juntamente com a lista de presença assinadas pelos participantes;

· Serão aceitas no máximo 04 (quatro) propostas por eixo orientador;

A lista de presença e as propostas consolidadas por escrito deverão ser entregues na Comissão Municipal de Direitos Humanos situado no Pátio do Colégio, nº05 – Centro – São Paulo – SP – CEP 01016-040, até o dia 08 de agosto de 2008, em atenção à Comissão Organizadora da Conferência Regional de Direitos Humanos de São Paulo. Os avisos sobre as reuniões preparatórias livres, as propostas consolidadas eletronicamente e dúvidas sobre a organização das reuniões preparatórias livres poderão ser enviadas para o e-mail relatoriadhsp@yahoogrupos.com.br . 
MODELO DE LISTA DE PRESENÇA

	LISTA DE PRESENÇA

REUNIÃO PREPARATÓRIA LIVRE

DATA:

LOCAL:

GRUPO ORGANIZADOR:



	NOME
	ENTIDADE
	RG
	E-MAIL
	TELEFONE
	ASSINATURA

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


MODELO DE SISTEMATIZAÇÃO DAS PROPOSTAS 

	PROPOSTAS

REUNIÃO PREPARATÓRIA LIVRE

DATA:

LOCAL:

ENDEREÇO:

GRUPO ORGANIZADOR:

RESPONSÁVEL PELO RELATÓRIO:

TELEFONE:

E-MAIL:

	TEMA
	 EIXO ORIENTADOR

	EXEMPLOS:

Mulher; 

População Carcerária;

Criança e Adolescente,

GLBTTT;

População Negra;
	a) Universalizar direitos em um contexto de desigualdade

 Descrever as propostas da temática do eixo:

	
	b) Violência, segurança pública e acesso à justiça;

Descrever as propostas da temática do eixo:

	
	c) Pacto federativo e responsabilidade dos três Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública;

Exemplo: não há propostas.

	
	d) Educação e cultura em direitos humanos;



	
	e) Interação democrática entre Estado e sociedade civil;

	
	f) Desenvolvimento e direitos humanos.




Anexo 2 – Tabela de Proporção Populacional
	Região Administrativa
	N° de Municípios
	População
	Representantes da Sociedade Civil
	Representantes do poder público
	Total (%)

	
	
	
	Movim. Vulneráveis
	Outros
	Total
	
	

	RA de Sorocaba
	79
	2.654.257
	7
	14
	21
	14
	6,66

	RA de São José dos Campos
	39
	2.155.485
	6
	11
	17
	11
	5,41

	RA de São José do Rio Preto
	96
	1.397.545
	4
	7
	11
	7
	3,51

	RA de Santos
	9
	1.606.863
	4
	9
	13
	8
	4,03

	RA de Ribeirão Preto
	25
	1.147.356
	3
	6
	9
	6
	2,88

	RA de Registro
	14
	267.324
	1
	1
	2
	1
	0,67

	RA de Presidente Prudente
	53
	820.416
	2
	4
	6
	4
	2,06

	RA de Marília
	51
	925.018
	2
	5
	7
	5
	2,32

	RA de Franca
	23
	685.131
	2
	3
	5
	4
	1,72

	RA de Campinas
	90
	5.908.820
	15
	31
	46
	31
	14,84

	RA de Bauru
	39
	1.035.247
	3
	5
	8
	5
	2,60

	RA de Barretos
	19
	407.851
	1
	2
	3
	2
	1,02

	RA de Araçatuba
	43
	708.217
	2
	4
	6
	4
	1,78

	RA Central
	26
	884.143
	2
	5
	7
	5
	2,22

	SUBTOTAL - Interior
	606
	20.603.673
	54
	107
	161
	108
	51,73

	Capital
	1
	10.886.518
	28
	57
	86
	57
	27,33

	Região do Grande ABC
	7
	2.529.876
	7
	13
	20
	13
	6,35

	Região Leste
	8
	1.307.977
	3
	7
	10
	7
	3,28

	Região Norte/Nordeste
	8
	1.833.127
	4
	10
	14
	10
	4,60

	Região Oeste
	15
	2.666.399
	7
	14
	21
	14
	6,69

	SUBTOTAL - Grande São Paulo
	39
	19.223.897
	49
	101
	151
	100
	48,27

	TOTAL
	645
	39.827.570
	104
	208
	312
	208
	100,00
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